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S3­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11516.003503/2006­47 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3201­005.322  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  25 de abril de 2019 

Matéria  Cofins Cooperativa 

Recorrente  COOPERATIVA ENERGETICA COCAL 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL ­ COFINS 
Ano­calendário: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 
COOPERATIVAS. ELETRIFICAÇÃO RURAL. 
As  cooperativas  de  eletrificação  rural  podem excluir  da base  de  cálculo  do 
PIS  e  da  COFINS  os  gastos  administrativos,  financeiros  e  semelhantes 
conforme arts. 15 da MP 2.158/2001, art. 15 e art. 17 da Lei 10.684/2003.  
COOPERATIVA. ATO COOPERATIVO.NÃO INCIDÊNCIA. 
Nos termos do REsp 1.164.716, não incidem o PIS e a COFINS sobre os atos 
cooperativos, assim entendidos como aqueles praticados entre cooperativas e 
cooperados. 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  ao  Recurso  Voluntário,  para  permitir  a  exclusão  da  base  de  cálculo  das 
contribuições as despesas administrativas vinculadas às receitas de eletrificação rural e os atos 
cooperativos, assim entendidos como aqueles praticados entre cooperativas e cooperados, nos 
termos do REsp 1.164.716.  

(assinado digitalmente) 

Paulo Roberto Duarte Moreira ­ Presidente em Exercício.  

(assinado digitalmente) 

Tatiana Josefovicz Belisário ­ Relatora. 
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  11516.003503/2006-47  3201-005.322 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 25/04/2019 Cofins Cooperativa COOPERATIVA ENERGETICA COCAL FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Tatiana Josefovicz Belisário  2.0.4 32010053222019CARF3201ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006
 COOPERATIVAS. ELETRIFICAÇÃO RURAL.
 As cooperativas de eletrificação rural podem excluir da base de cálculo do PIS e da COFINS os gastos administrativos, financeiros e semelhantes conforme arts. 15 da MP 2.158/2001, art. 15 e art. 17 da Lei 10.684/2003. 
 COOPERATIVA. ATO COOPERATIVO.NÃO INCIDÊNCIA.
 Nos termos do REsp 1.164.716, não incidem o PIS e a COFINS sobre os atos cooperativos, assim entendidos como aqueles praticados entre cooperativas e cooperados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para permitir a exclusão da base de cálculo das contribuições as despesas administrativas vinculadas às receitas de eletrificação rural e os atos cooperativos, assim entendidos como aqueles praticados entre cooperativas e cooperados, nos termos do REsp 1.164.716. 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Giovani Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado em substituição ao conselheiro Charles Mayer de Castro Souza), Tatiana Josefovicz Belisário, Laércio Cruz Uliana Junior e Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente em Exercício). Ausente o conselheiro Charles Mayer de Castro Souza.
 
  
Trata-se de Recurso Voluntário apresentado pelo Contribuinte em face do acórdão nº 16-23.546, proferido pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo I (SP), que assim relatou o feito:









Após exame da defesa apresentada pelo Contribuinte, a DRJ proferiu acórdão assim ementado:



Inconformado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário reiterando os argumentos de defesa apresentados quanto ao crédito tributário mantido.
Após os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuídos por sorteio.
É o relatório.
 Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora
O Recurso Voluntário é próprio e tempestivo, portanto, dele tomo conhecimento.
Preliminarmente, aduz a Recorrente que o lançamento fiscal seria nulo pois não apresentaria de modo claro as exclusões e inclusões realizadas na base de cálculo apurada.
Não vislumbro qualquer nulidade no procedimento fiscal, valendo-me do que foi consignado no acórdão Recorrido:


Ademais, em sede de Recurso Voluntário a Recorrente não foi capaz de infirmar o quanto restou decidido pelo acórdão Recorrido, limitando-se a repisar as mesmas razões de impugnação, sem qualquer demonstração objetiva de nulidade no lançamento.
Desse modo, afasto a preliminar arguida.
Quanto ao mérito, discorre a Recorrente que se trata de uma sociedade cooperativa de eletrificação rural e que, portanto, a ela são aplicáveis tanto as normas que regem o sistema cooperativista, como aquelas aplicáveis ao setor elétrico. 
Apresenta as normas que entende aplicáveis, especialmente aquelas expedidas pelo órgão regulador do setor elétrico, ANEEL. Explica a forma de composição dos custos tarifários e a natureza de determinadas contas contábeis.
Também discorre sobre a não incidência do PIS e da COFINS sobre os atos cooperativos e defende a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei nº 9.718/98, conforme declaração do Supremo Tribunal Federal.
Inicialmente há que se esclarecer que, por se tratar de uma cooperativa de eletrificação rural, a possibilidade de exclusão dos gastos administrativos, financeiros e semelhantes, deve ser admitida conforme arts. 15 da MP 2.158/2001, art. 15 e art. 17 da Lei 10.684/2003. 
Nada obstante, o STJ, no âmbito do REsp 1.164.716, sob o rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), com trânsito em julgado em 22/06/2016, decidiu que a tributação de Pis e Cofins somente incide sobre atos não-cooperativos:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. APLICAÇÃO DO RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 8/2008 DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. (�)
2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. E, ainda ,em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria.
3. No caso dos autos, colhe-se da decisão em análise que se trata de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que realiza operações entre seus próprios associados (fls. 126), de forma a autorizar a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e a COFINS.
4. O parecer do douto Ministério Público Federal é pelo desprovimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial desprovido.
6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ (sic), fixando-se a tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados pelas cooperativas.
Assiste razão, portanto, à Recorrente no que diz respeito impossibilidade de se exigir o PIS e a COFINS sobre receitas decorrentes da prática de atos cooperativos, assim entendidos como aqueles praticados com os seus próprios cooperados.
Na hipótese dos autos, a princípio, não se verifica, qualquer acusação fiscal de que a cooperativa teria apurado receita de atos não cooperativos. Portanto, em se apurando, em liquidação, que a receita tributada é exclusivamente advinda destes atos cooperativos típicos, não há sequer base de cálculo imponível.
Assim, pelas razões expostas, voto por dar PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para permitir a exclusão da base de cálculo das contribuições as despesas administrativas vinculadas às receitas de eletrificação rural e os atos cooperativos, assim entendidos como aqueles praticados entre cooperativas e cooperados, nos termos do REsp 1.164.716.
É como voto.
Tatiana Josefovicz Belisário 
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Marcelo  Giovani 
Vieira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi 
de  Oliveira  Lima,  Marcos  Roberto  da  Silva  (suplente  convocado  em  substituição  ao 
conselheiro  Charles  Mayer  de  Castro  Souza),  Tatiana  Josefovicz  Belisário,  Laércio  Cruz 
Uliana  Junior  e  Paulo  Roberto  Duarte  Moreira  (Presidente  em  Exercício).  Ausente  o 
conselheiro Charles Mayer de Castro Souza. 

 

Relatório 

 

Trata­se  de  Recurso  Voluntário  apresentado  pelo  Contribuinte  em  face  do 
acórdão nº 16­23.546, proferido pela 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de 
Julgamento em São Paulo I (SP), que assim relatou o feito: 
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Após exame da defesa apresentada pelo Contribuinte, a DRJ proferiu acórdão 
assim ementado: 
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Inconformado,  o  Contribuinte  apresentou Recurso Voluntário  reiterando  os 
argumentos de defesa apresentados quanto ao crédito tributário mantido. 

Após os autos foram remetidos a este CARF e a mim distribuídos por sorteio. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Tatiana Josefovicz Belisário ­ Relatora 

O  Recurso  Voluntário  é  próprio  e  tempestivo,  portanto,  dele  tomo 
conhecimento. 

Preliminarmente, aduz a Recorrente que o  lançamento fiscal seria nulo pois 
não apresentaria de modo claro as exclusões e inclusões realizadas na base de cálculo apurada. 

Não vislumbro qualquer nulidade no procedimento fiscal, valendo­me do que 
foi consignado no acórdão Recorrido: 

 

 

Ademais,  em  sede  de  Recurso  Voluntário  a  Recorrente  não  foi  capaz  de 
infirmar o  quanto  restou  decidido  pelo  acórdão Recorrido,  limitando­se  a  repisar  as mesmas 
razões de impugnação, sem qualquer demonstração objetiva de nulidade no lançamento. 

Desse modo, afasto a preliminar arguida. 
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Quanto  ao  mérito,  discorre  a  Recorrente  que  se  trata  de  uma  sociedade 
cooperativa  de  eletrificação  rural  e  que,  portanto,  a  ela  são  aplicáveis  tanto  as  normas  que 
regem o sistema cooperativista, como aquelas aplicáveis ao setor elétrico.  

Apresenta  as  normas  que  entende  aplicáveis,  especialmente  aquelas 
expedidas pelo órgão regulador do setor elétrico, ANEEL. Explica a forma de composição dos 
custos tarifários e a natureza de determinadas contas contábeis. 

Também discorre sobre a não incidência do PIS e da COFINS sobre os atos 
cooperativos  e  defende  a  inconstitucionalidade  do  art.  3º  da  Lei  nº  9.718/98,  conforme 
declaração do Supremo Tribunal Federal. 

Inicialmente  há  que  se  esclarecer  que,  por  se  tratar  de  uma  cooperativa  de 
eletrificação  rural,  a  possibilidade  de  exclusão  dos  gastos  administrativos,  financeiros  e 
semelhantes, deve ser admitida conforme arts. 15 da MP 2.158/2001, art. 15 e art. 17 da Lei 
10.684/2003.  

Nada  obstante,  o  STJ,  no  âmbito  do  REsp  1.164.716,  sob  o  rito  dos 
repetitivos  (art.  543­C  do  CPC),  com  trânsito  em  julgado  em  22/06/2016,  decidiu  que  a 
tributação de Pis e Cofins somente incide sobre atos não­cooperativos: 

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  INCIDÊNCIA  DO 
PIS  E  DA  COFINS  NOS  ATOS  COOPERATIVOS  TÍPICOS. 
APLICAÇÃO  DO  RITO  DO  ART.  543­C  DO  CPC  E  DA 
RESOLUÇÃO  8/2008  DO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL 
DESPROVIDO.  

1. (…) 

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos 
são os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre 
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, 
para a consecução dos objetivos sociais. E, ainda ,em seu parág. 
único,  alerta  que  o  ato  cooperativo  não  implica  operação  de 
mercado,  nem  contrato  de  compra  e  venda  de  produto  ou 
mercadoria. 

3. No caso dos autos, colhe­se da decisão em análise que se trata 
de ato cooperativo típico, promovido por cooperativa que realiza 
operações entre seus próprios associados (fls. 126), de  forma a 
autorizar a não incidência das contribuições destinadas ao PIS e 
a COFINS. 

4.  O  parecer  do  douto  Ministério  Público  Federal  é  pelo 
desprovimento do Recurso Especial. 

5. Recurso Especial desprovido. 

6.  Acórdão  submetido  ao  regime  do  art.  543­C  do  CPC  e  da 
Resolução STJ 8/2008 do STJ (sic), fixando­se a tese: não incide 
a  contribuição  destinada  ao  PIS/COFINS  sobre  os  atos 
cooperativos típicos realizados pelas cooperativas. 

Assiste razão, portanto, à Recorrente no que diz respeito impossibilidade de 
se exigir o PIS e a COFINS sobre receitas decorrentes da prática de atos cooperativos, assim 
entendidos como aqueles praticados com os seus próprios cooperados. 
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Na hipótese dos autos, a princípio, não se verifica, qualquer acusação fiscal 
de que a cooperativa teria apurado receita de atos não cooperativos. Portanto, em se apurando, 
em  liquidação,  que  a  receita  tributada  é  exclusivamente  advinda  destes  atos  cooperativos 
típicos, não há sequer base de cálculo imponível. 

Assim,  pelas  razões  expostas,  voto  por  dar  PARCIAL  PROVIMENTO  ao 
Recurso Voluntário para permitir a exclusão da base de cálculo das contribuições as despesas 
administrativas  vinculadas  às  receitas  de  eletrificação  rural  e  os  atos  cooperativos,  assim 
entendidos  como  aqueles  praticados  entre  cooperativas  e  cooperados,  nos  termos  do  REsp 
1.164.716. 

É como voto. 

Tatiana Josefovicz Belisário  
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